
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.616 - MG (2012/0149429-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : CLÓVIS APARECIDO NOGUEIRA 
ADVOGADO : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DESVIO DE VERBAS PÚBLICAS E 
FRAUDE EM LICITAÇÃO. CONDENAÇÃO. 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO. VEDAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO GENÉRICA DE PRECEITOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de 
piso diante de suposta contrariedade a lei federal, buscando o 
mero redimensionamento da pena, não encontra campo na via 
eleita, dada a necessidade de revolvimento do material probante, 
procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias – 
soberanas no exame do conjunto fático-probatório –, e vedado ao 
Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
2. Por outro vértice, realça-se a incidência da Súmula 284/STF na 
hipótese de simples alegação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo Tribunal 
de origem, não sendo, portanto, suficiente para fundamentar 
recurso especial.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.616 - MG (2012/0149429-0)
  

AGRAVANTE : CLÓVIS APARECIDO NOGUEIRA 
ADVOGADO : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por CLÓVIS APARECIDO NOGUEIRA contra decisão de e-STJ 

fls. 6.055/6.058 que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Observa, em síntese, que "Fora demonstrado que as matérias jurídicas 

em questão fora objeto de amplo debate pelo Tribunal “a quo”, além de restar violado à 

toda evidencia direta e frontalmente os artigos retro citado. 

Continua: "Restou claro o confronto analítico demonstrativo da 

contrariedade aos dispositivos de leis federal retro citado, impondo a admissão do 

Recurso Especial manejado". 

Assere, ainda, que "Demonstrou-se na peça recursal o cabimento do 

recurso, vez que não se pode concluir ter que ser reexaminado os pressupostos fáticos 

para se reverter a decisão ora guerreada" (e-STJ fl.  6.066). 

Pugna pelo provimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.616 - MG (2012/0149429-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls. 6.055/6.058):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto por 
CLÓVIS APARECIDO NOGUEIRA contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que negou 
seguimento ao apelo nobre com fundamento nas Súmulas 
7/STJ e 284/STF (e-STJ fls. 523/524).   
Sustenta o agravante a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, 
pois para o deslinde da controvérsia não se demanda o 
reexame de matéria factual. 
Assevera, ainda, que seu recurso não padece de 
irregularidades formais, no que tange à fundamentação, 
uma vez que "cuidou de demonstrar, em confronto analítico, 
a violação pelo acórdão recorrido aos dispositivos de lei 
federal" (e-STJ fl. 6031).
Requer o regular processamento do recurso especial, no 
qual alega violação aos arts. 59 e 109, ambos do CP, frente 
à decisão do Tribunal de piso que manteve integralmente a 
condenação imposta por ocasião da sentença, na qual 
foram fixadas as penas de 4 (quatro) anos de reclusão e 2 
(dois) anos e 2 (dois) meses de detenção, por infração aos 
arts. 1º, inciso I do Decreto Lei 201/67 e art. 90 da Lei 
8.666/93, na forma do art. 69 do CP. Afirma equivocada a 
dosimetria da pena por entender que as circunstâncias 
judiciais lhe são favoráveis. Insiste na declaração de 
extinção da punibilidade pela prescrição.
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
não provimento do agravo (e-STJ fls. 6050/6053).
É o relatório. 
Decido.
O agravante rebateu os fundamentos da decisão agravada.
Passo, pois, ao exame do mérito.
O Tribunal de origem, soberano na reanálise do conjunto 
fático-probatório, concluiu pela configuração de crimes 
contra o processo licitatório. Nesse aspecto, desconstituir o 
julgado por suposta contrariedade à lei federal, insistindo na 
declaração de extinção da punibilidade pela prescrição, a 
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par do redimensionamento da pena, por entender que as 
circunstâncias judiciais lhe são favoráveis, não encontra 
campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do 
material probante, procedimento de análise exclusivo das 
instâncias ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de 
Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
Nesse sentido:

(...)

Por outro vértice, é de se destacar que é pacífico o 
entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 
simples alegação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre a efetiva ofensa não é suficiente para 
fundamentar recurso especial, atraindo a incidência da 
Súmula 284/STF, verbis: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 

Outro não é o firme posicionamento do STJ:

(...)

Ante o exposto,a teor do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC c/c 3º 
do CPP, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
Publique-se e intime-se". 

Pois bem. 

Conforme ressaltado na decisão objurgada,  realça-se a incidência da 

Súmula 284/STF na hipótese de simples alegação de violação genérica de preceitos 

infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que demonstre a efetiva ofensa 

dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não sendo, portanto, suficiente para 

fundamentar recurso especial. 

Confiram-se:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. TESE DE VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DE TESE. MERA ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. SÚMULA N.º 284 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 573, § 
1.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
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ARGUIÇÃO DE NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. DIFICULDADES FINANCEIRAS. ESTADO DE 
NECESSIDADE. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. 
FALTA DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7 DESTA 
CORTE. AFRONTA AO ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. ALEGADA INÉPCIA DA INICIAL ACUSATÓRIA. 
IMPROCEDÊNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. A alegada contrariedade a dispositivo de lei federal, sem, no 
entanto, desenvolver argumentos ou demonstrar de que 
maneira o acórdão recorrido teria violado a norma, atrai a 
incidência da Súmula n.º 284 do Excelso Pretório. 
(...)
8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.(REsp 1044537/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta 
Turma, DJe 07/11/2011)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO PELA 
ALÍNEA "A". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A ausência de indicação do dispositivo violado enseja a 
aplicação do enunciado nº 284 do Pretório Excelso, pois 
caracteriza deficiência na fundamentação, o que dificulta a 
compreensão da controvérsia.
2. A análise acerca do dolo da conduta, com o propósito de 
absolvição do recorrente, implicaria, necessariamente, o reexame 
do conjunto fático e probatório, o que não se coaduna com a via 
eleita, haja vista o óbice do enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
46708/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, DJe 17/11/2011) 

Por outro lado, concluída a prática dos crimes contra o processo 

licitatório, não há desconstituir o julgado na via eleita, dada a necessidade de 

revolvimento do material probante, procedimento de análise exclusivo das instâncias 

ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO QUE NÃO COMBATEU 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. AFRONTA AO ART. 190 
DO CPP. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. NEGATIVA 
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DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. 
MALFERIMENTO AO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AO ART. 155 DO 
CPP. INOCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO FUNDADA EM PROVAS 
JUDICIALIZADAS.  VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, XLVI, E 93, IX, 
AMBOS DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo de instrumento que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada.
Incidência da Súmula 182 desta Corte.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a 
existência de provas suficientes a embasar o decreto 
condenatório, a ensejar a absolvição, a desclassificar a 
imputação feita ao acusado, bem como fixar a adequada 
pena-base, além de averiguar os requisitos legais para 
incidência de eventuais causas de aumento ou diminuição de 
pena. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.
3. Não há violação ao art. 155 do CPP quando a condenação se 
apóia também em elementos de provas judicializadas, colhidas no 
âmbito do devido processo legal.
4. A análise de matéria constitucional não é de competência desta 
Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa 
determinação da Constituição Federal.
5. Esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação 
da divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de 
ementas, devendo ser mencionadas e expostas as circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1317430/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 
13/08/2012)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AFRONTA AO ART. 302 DA LEI Nº 
9.503/97. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar o 
adequado enquadramento da conduta ao tipo legalmente 
previsto. Incidência da Súmula 7 desta Corte.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1285273/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 
13/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. FUNDAMENTOS 
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INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 
PROVA DE AUTORIA E MATERIALIDADE. ENUNCIADO N.
7/STJ. ARTS. 28 E 33, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06. 
DESCLASSIFICAÇÃO.
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.
2. A tese de absolvição por falta de provas da autoria e 
materialidade, implica, necessariamente, o reexame de todo o 
conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita, 
em face do óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. O pedido de desclassificação implica, inevitavelmente, em 
incursão no arcabouço probatório, o que é inviável na sede 
eleita, nos termos do que se depreende da leitura do enunciado 
n. 7 da Súmula desta Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 60.619/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA 
TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 22/02/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0149429-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 202.616 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10637050298602  10637050298602001  10637050298602004  2986026420058130637  
637050298602

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLÓVIS APARECIDO NOGUEIRA
ADVOGADO : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : GERALDO FELICIANO MAGELA
CORRÉU : OTO LOPES DE SOUZA
CORRÉU : PEDRO DE PAULA FERREIRA
CORRÉU : LUCIANA MOREIRA DIAS
CORRÉU : VIVIANE JUNQUEIRA GUIMARÃES
CORRÉU : CLÁUDIA MARIA DAS CHAGAS
CORRÉU : RODRIGO RIBEIRO SILVA
CORRÉU : LUCILENE ANDRADE DE SOUZA
CORRÉU : OSWALDO BATISTA DA SILVA
CORRÉU : PATRÍCIA LIS NOGUEIRA
CORRÉU : CYNTHIA DANIELA FELICIANO
CORRÉU : ANTÔNIO ARAÚJO DE OLIVEIRA
CORRÉU : HUSSEIN ZAGHLOUL
CORRÉU : LILIAN ZAHRA HUSSEIN ZAGHLOUL
CORRÉU : SYRNEY DONIZETTI DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLÓVIS APARECIDO NOGUEIRA
ADVOGADO : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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